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TERMO DE ADITAMENTO Nº 04 AO CONTRATO Nº 85/2018
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa Kurica Ambiental S/A, celebram o 
presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Públi-
co, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita Sra. Bruna de Oliveira Casanova, 
brasileira, solteira, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domici-
liado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, Centro, e
	 CONTRATADA: Kurica Ambiental S/A, pessoa jurídica, com sede à Rodovia Celso Garcia 
Cid, 12.633 (PR445/KM367), Gleba Fazenda Cafezal, na cidade de Londrina, Estado do Paraná, CEP 
86044-290, inscrito no CNPJ nº. 07.706.588/0002-23, neste ato devidamente representado pelo senhor 
Marcello Almeida de Oliveira, portador da Cédula de Identidade RG nº. 1.879.600-7 e do CPF/MF sob nº. 
360.646.539-49.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 85/2018, que tem 
por objeto a prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos classe II em ponto único, fir-
mado entre as partes em 14 de maio de 2018, referente ao Pregão Presencial nº 20/2018, pelo presente 
instrumento vêm aditar o valor em 2,3990% conforme IPCA, passando ter o valor de R$ 150,03 (cento e 
cinquenta reais e três centavos) a tonelada.  
	 Primeiro de Maio - PR, 10 de junho de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita
Kurica Ambiental S/A - Contratada

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA Nº 13/2020
	 Ratifico a Dispensa nº 13/2020 com fundamento no art. 4º, da Lei 13.979/2020, a favor da 
empresa BELA KOMPRA DISTRIBUIDORA - EIRELI, inscrita no CNPJ nº 29.530.767/0001-04, referente 
a aquisição de composto químico ácido peracético para ações de enfrentamento ao COVID-19, no valor 
total de R$ 824,00 (oitocentos e vinte e quatro reais). Presente o constante dos autos, face ao disposto 
no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído.
	 Publique-se.
	 Primeiro de Maio, 10 de junho de 2020.

PBruna de Oliveira Casanova - Prefeita

PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2020
REGISTRO DE PREÇOS

EDITAL RESUMIDO
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização da Prefeita 
Bruna de Oliveira Casanova, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará re-
alizar licitação, na modalidade de Pregão, na forma PRESENCIAL, sendo do tipo Menor Preço Por Item, 
tendo por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de materiais e produtos de 
higiene em geral, conforme descrito no Anexo I. O valor máximo estimado é de R$ 62.140,90 (sessenta 
e dois mil, cento e quarenta reais e noventa centavos). O credenciamento, dos envelopes contendo as 
Propostas de Preços e a Documentação de Habilitação serão recebidos, por qualquer meio, a critério das 
licitantes, até o dia 30 de junho de 2020 até as 09:00min, na sede da Prefeitura Municipal, à Rua Onze, 
nº 674. 
	 O edital poderá ser lido e obtido no Departamento de Licitação e Contratos da Prefeitura 
de Primeiro de Maio, na Rua Onze, nº 674, das 07h45min às 11h45min e das 13h00min às 17h00min ou 

	 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por seu Promotor de Justiça que 
adiante assina, no uso de suas atribuições legais, com a finalidade de fiscalizar a estrutura, o funciona-
mento e a efetividade do órgão de Controle Interno da Prefeitura e Câmara de Vereadores do Município 
de Primeiro de Maio;
	 CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, da Constituição Federal);
	 CONSIDERANDO que, em atenção ao princípio republicano (art. 1º da Constituição Fede-
ral) e à necessidade de salvaguardar os fins que legitimam a atuação do Poder Público, o legislador cons-
tituinte preconizou a todo ente federado, inclusive aos Municípios, a implantação de Sistemas de Controle 
Interno, conforme preceitua o art. 31 da Constituição Federal: “Art. 31. A fiscalização do Município será 
exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno 
do Poder Executivo Municipal, na forma da lei”;
	 CONSIDERANDO que referida norma, de igual forma, foi contemplada no art. 18, da Cons-
tituição do Estado do Paraná;
	 CONSIDERANDO que as atribuições do Controle Interno foram desde logo fixadas pela 
Carta Política, dentre as quais, “a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimo-
nial” do próprio ente político e dos órgãos e entidades da administração direta e indireta a ele vinculados 
(arts. 70 e 74 da Constituição Federal);
	 CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.666/93 dispõe sobre o papel do Controle Interno 
no controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por essa Lei, incluin-
do em seu art. 102 a obrigação de informar o Ministério Público de crimes definidos naquela Lei: “Quando 
em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os membros dos Tribunais ou Conselhos 
de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno de qualquer dos Poderes 
verificarem a existência dos crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Público as cópias e os 
documentos necessários ao oferecimento da denúncia”;
	 CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, Lei Complementar nº 
101/2000 estabeleceu a obrigatoriedade da participação do responsável pelo Controle Interno nos relató-
rios de gestão fiscal (art. 54, parágrafo único e art. 59);
	 CONSIDERANDO que a Norma Brasileira de Contabilidade – NBC T 16.8 estabeleceu que 
o Controle Interno é o conjunto de recursos, métodos e processos adotados pela entidade governamen-
tal, visando assegurar, entre outros, a execução dos planos e políticas da administração, a proteção aos 
ativos, a legalidade e regularidade das transações, a confiabilidade do sistema de informações, garantir 
a integridade, a exatidão dos registros contábeis e a aderência aos princípios contábeis, prevenir práticas 
ineficientes e antieconômicas e possibilitar a eficácia da gestão e garantir a qualidade da informação;
	 CONSIDERANDO as Diretrizes para Controle Interno no Setor Público, lançadas em 2010 
pelo Conselho Nacional dos órgãos de Controle Interno dos Estados Brasileiros e do Distrito Federal – 
CONACI, constituindo marco referencial para a atuação do Controle Interno nos âmbitos municipais e 
estaduais; 

	 CONSIDERANDO a Resolução nº 05/2014 da Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil – ATRICON, que apre-
sentou diretrizes de Controle Interno voltado para os Jurisdicionados dos 
Tribunais de Contas;
	 CONSIDERANDO que a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de 
Dinheiro (ENCCLA) – que consiste na articulação de mais de 80 órgãos e entidades das três esferas es-
tatais –, estabeleceu a Ação nº 02 de 2018, cujo escopo é o de “Desenvolver ações que permitam apoiar 
a implementação do sistema de controle interno nos estados e municípios”, tendo produzido material 
suporte a todos os gestores, a ser disseminado pelos órgãos de controle externo, a fim de regularizar a 
atividade dos Sistemas de Controle Interno da Administração Pública; 
	 CONSIDERANDO que as unidades de Controle Interno de cada um dos Poderes e órgãos 
do ente federado devem atuar de forma coordenada, inseridas em sistema dotado, nos termos da Cons-
tituição Federal, de atribuições mínimas relacionadas à avaliação do “cumprimento das metas previstas 
no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União”; à comprovação 
da legalidade e avaliação dos “resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, finan-
ceira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado”; e ao exercício do “controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres da União” (art. 74, da Constituição Federal);
	 CONSIDERANDO que o legislador constituinte prevê, ainda, entre as funções precípuas do 
Sistema de Controle Interno, o apoio aos órgãos de “controle externo no exercício de sua missão insti-
tucional” (art. 74, inciso IV, da Constituição Federal), razão pela qual a implantação e atuação eficiente 
de instâncias administrativas de Controle Interno é essencial para otimizar o desempenho das funções 
constitucionais de órgãos do controle externo da administração, como os Tribunais de Contas do Estado 
e da União, assim como o próprio papel do Ministério Público e do Poder Judiciário;
	 CONSIDERANDO que a normativa constitucional referente às atribuições dos órgãos de 
Controle Interno é refletida em diversos dispositivos infraconstitucionais que estabelecem relevantes fun-
ções para esta instância, como os arts. 75 e seguintes da Lei nº 4.320/64; arts. 6º, 13 e 14 do Decreto-Lei 
nº 200/67; arts. 1°, 54 e 59 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e, mais 
recentemente, a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) 
e Lei do Marco Regulatório do Terceiro Setor (Lei nº 13.019/2014), que atribuíram aos órgãos de Con-
trole Interno a tarefa de assegurar o cumprimento da lei e a gestão dos serviços de acesso à informação 
pública; conduzir processos administrativos de responsabilização de empresas envolvidas na prática de 
atos lesivos contra a administração; e de fiscalizar as transferências voluntárias de recursos públicos às 
organizações da sociedade civil, respectivamente;
	 CONSIDERANDO a relevância do Controle Interno na detecção e correção de irregularida-
des administrativas, no aprimoramento da gestão pública, no recebimento de reclamações ofertadas por 
cidadãos e na promoção da transparência e do controle social, atividades todas que concorrem, de forma 
decisiva, para prevenção de ilícitos mais graves, como atos de corrupção e improbidade administrativa;
	 CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, e tem por função institucional zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, bem como promover o Inqué-
rito Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do patrimônio público e social, na forma do que estabelece 
o art. 127, caput, e o art. 129, incisos II e III, ambos da Constituição Federal;
	 CONSIDERANDO que o Acórdão nº 97, de 31 de janeiro de 2008, do Pleno do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, fixou o entendimento de que as funções de controlador devem ser desem-
penhadas por servidor efetivo, acrescidas às suas funções, com a fixação de lapso temporal para o seu 
desempenho, visando continuidade e alternância salutares a esta missão. 
	 CONSIDERANDO que a legislação municipal de Primeiro de Maio que trata da matéria 
deixa de fixar prazo para o desempenho das funções de controlador, relegando a segundo plano a impor-
tância da oxigenação da função com a mudança de servidores. 
	 Resolve expedir a presente RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA
aos Excelentíssimos Senhores Prefeita e Presidente da Câmara de Vereadores de Primeiro de Maio, a 
fim de que, no âmbito de suas atribuições:
	 a – Reformulem o Sistema de Controle Interno Municipal, por Lei, que observe, no mínimo, 
os seguintes preceitos:
	 1 – O Controle Interno deve estar diretamente ligado ao Prefeito ou ao Presidente da Câ-
mara na estrutura administrativa, não se subordinando a nenhuma Secretaria ou Comissão;
	 1.1 – É possível que o Controle Interno do Poder Legislativo Municipal seja exercido pelo 
Controlador Interno do Executivo, caso haja concordância dos gestores, assim como é regular que cada 
Poder tenha seu próprio sistema de Controle Interno, com atuação de forma integrada, nos termos dos 
artigos 70 e 74 da CF/88, bem como dos artigos 54 e 59 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal – LRF); 
	 2 – Constem na Lei as definições, finalidades e atribuições da Controladoria Interna;
	 3 – Seja estabelecida uma estrutura de pessoal suficiente para atender as necessidades 
do serviço, criando-se, no mínimo, a Função Gratificada de Coordenador do Controle Interno ou, subsi-
diariamente, cargo comissionado de Coordenador de Controle Interno, com a ressalva de que deverá ser 
provido exclusivamente por servidor efetivo;
	 3.1 – Para a Função Gratificada de Coordenador do Controle Interno deverá ser designado 
servidor efetivo do ente;
	 3.2 – O servidor designado para a função de Controlador Interno deverá deter formação 
em nível superior nas áreas de Administração, Gestão Pública, Contabilidade, Economia, Direito, entre 
outras afins;
	 3.3 – A designação para a Função Gratificada de Controlador Interno deverá ser por tempo 
determinado, com período previamente definido em Lei, para que haja independência, continuidade, efe-
tividade e rotatividade na função, sugerindo-se o prazo máximo de 4 (quatro) anos, sendo que o gestor 
deverá nomear o ocupante da função no último ano de seu mandato, para início do mandato na gestão 
seguinte);
	 4 – O valor da função gratificada de Controlador Interno deverá ser compatível com os 
trabalhos desempenhados e a relevância da função, devendo o Controlador Interno ser remunerado, 
no mínimo, em igualdade com os Secretários Municipais, sendo vedado o pagamento de mais de uma 
gratificação ao Controlador Interno em qualquer hipótese, ainda que realize o Controle de dois Poderes 
ou da administração indireta;
	 5 – Previsão das seguintes vedações ao Controlador Interno: 
	 5.1 – Estar em estágio probatório; 
	 5.2 – Realizar atividade político-partidária; 
	 5.3 – Exercer outra atividade profissional; 
	 5.4 – Ter sofrido penalidade de natureza administrativa, cível ou criminal, por decisão defi-
nitiva;
	 6 – Disponibilização de estrutura mínima adequada para o desempenho das funções insti-
tucionais da Controladoria Interna, como sala, móveis, equipamentos de informática e acesso a sistemas 
de dados, considerando a extensão e a complexidade das atividades administrativas desenvolvidas pelo 
Município;
	 7 – Sejam estabelecidas as formas de atuação da Controladoria Interna, quer por meio de 
Plano Anual de Auditoria Interna, ou outro sistema adequado, e os documentos que devem ser emitidos 
durante o trabalho e durante o ano, a exemplo do Relatório Anual do Controle Interno, Relatórios Quadri-
mestrais, Instruções Normativas, Recomendações etc.;
8 – O Controlador Interno no cumprimento de suas atribuições, ao
	 detectar falhas nos subsistemas (recursos humanos, compras e licitação, patrimônio, te-
souraria, contabilidade, etc.) poderá propor instruções normativas a fim de criar ações de controle por 
meio de procedimentos e rotinas detalhados, tornando mais eficiente o trabalho de fiscalização;
	 9 – Seja respeitada a segregação de funções, de modo que o Controlador Interno não 
desempenhe outra função que não seja afeta às atribuições da Controladoria Interna, devendo se afastar 
das funções do cargo de origem;
	 10 – O Controlador Interno não poderá ser afastado de suas funções
antes do encerramento do mandato ou do período para o qual foi designado, exceto na hipótese de co-
metimento de ato irregular que, mediante apuração em processo administrativo, assim justifique;
	 11 – Previsão das seguintes prerrogativas à Controladoria Interna:
	 11.1 – Acesso a todas as informações, sistemas, bancos de dados, documentos e registros 
da Prefeitura, Câmara ou entidade controlada, exceto quando se tratarem de documentos confidenciais, 
conforme Decreto n° 2.134/1997;
	 11.2 – Quando se tratar de documentos ou informações de caráter reservado, como os de 
apuração de responsabilidades, denúncias ou representações, a que vierem a ter acesso em decorrência 
do exercício de suas funções, os integrantes da Unidade de Controle Interno deverão guardar sigilo sobre 
os mesmos, utilizando-os, exclusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios destinados à 
autoridade competente;
	 11.3 – Acesso a todos os órgãos, entidades e setores controlados; 
	 11.4 – Acompanhamento pelo órgão de Controle Interno nas sindicâncias e processos dis-
ciplinares relativos a servidores municipais; no processo de transferência de recursos financeiros do Mu-
nicípio para entidades da sociedade civil, sob toda forma de rubrica orçamentária (auxílios, contribuições, 
subvenções), desde a fase do chamamento público até o monitoramento de resultados da parceria cele-
brada e prestação de contas, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014; acompanhamento dos demais 
atos administrativos que devam ser fiscalizados pelo Controle Interno, tais como, sessões de julgamento 
de licitação, formalização de contratos, convênios, dentre outros;
	 12 – Disposição expressa das providências a serem adotadas pela Controladoria Interna 
no caso de detecção de atos inquinados de ilegalidade ou ofensivos aos princípios constitucionais ou ad-
ministrativos, notadamente, a comunicação ao Prefeito, Presidente da Câmara ou Diretor/Responsável 
pela entidade controlada, para correção da irregularidade no prazo assinalado, previsto em Lei;
	 12.1 – Na falta de correção pelo representante do órgão controlado no prazo assinalado, 
a Controladoria Interna deverá representar ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público, em 
prazo também expresso, para adoção de providências cabíveis, sob pena de responsabilização solidária;
	 13 – Detectados atos inquinados de ilegalidade ou ofensivos aos princípios constitucionais 
ou administrativos, o Controlador Interno tem o dever de representar ao Tribunal de Contas e ao Ministé-
rio Público, sob pena de responder solidariamente;
	 14 – A Controladoria Interna deverá representar à autoridade repassadora pela instauração 
de Tomada de Contas Especiais, diante da omissão do tomador do dever de prestar contas, da não com-
provação da aplicação dos recursos repassados pelo Estado e Municípios na forma prevista no inciso VI, 
do art. 1º, da Lei Complementar nº 113/2005 1, da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens 
ou valores públicos, ou ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte 
dano ao erário, sob pena de responsabilidade solidária;
	 15 – As atividades de controle devem se dar de forma prévia,
concomitante e subsequente aos atos controlados; 
	 16 – O Município deve realizar o controle das autarquias e demais órgãos da administração 
indireta criando-se, caso seja necessário, a função de auxiliar do Coordenador do órgão central de Con-
trole Interno;
	 17 – Sejam observadas as demais orientações do Tribunal de Contas do Estado do Para-
ná quanto à implantação e funcionamento do Controle Interno, notadamente a Instrução Normativa nº 
15/2007, promovendo, ainda, a capacitação periódica dos servidores do órgão.
	 Outrossim, estabelece-se o prazo de 10 (dez) dias para que Vossas Excelências se mani-
festem acerca da observância da presente recomendação.
	 Primeiro de Maio, 02 de junho de 2020.

GILBERTO GERALDINO FILHO
Promotor de Justiça

		
1 VI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado e Municípios mediante con-
vênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, inclusive os repasses para entidades privadas 
de caráter assistencial, que exerçam atividades de relevante interesse público, sem fins lucrativos, assim 
declaradas em lei, ou que se vinculem ao Estado ou ao Município no regime de colaboração, incluídas 
as que formalizarem acordos de Parceria Pública Privada, Organizações Sociais, Serviços Sociais Au-
tônomos e Organizações Civis de Interesse Público, por contratos de gestão, termos de parceria ou 
instrumentos congêneres;

DECRETO N.º 124/2020
	 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º. 2.707 de 14 de novembro de 2019.
	 D E C R E T A:
	 Art. 1º- Fica aberto no corrente exercício financeiro um Crédito Adicional Suplementar na 
Autarquia Municipal de Educação a quantia de R$ 27.560,00(Vinte e Sete Mil, Quinhentos e Sessenta 
Reais) destinado ao reforço das dotações abaixo especificadas, constantes da Tabela Explicativa da 
Despesa do Orçamento, em execução:
		  Suplementação:
61 		  DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO                                                                                              3.200,00
61.001		  DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS                                             
12.128.0002.2105	 ATIVIDADES DE RECURSOS HUMANOS
3.3.90.39.00.0	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
210         00001 	 Recursos do Tesouro (Descentralizados)
Crédito adicional: Suplementar                                 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
62 		  DEPARTAMENTO PEDAGÓGICO                                                                                                    23.860,00
62.001		  DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL                                            
12.365.0010.2115	 ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO EDUCAÇÃO INFANTIL - FUNDEB
4.4.90.51.00.0	 OBRAS E INSTALAÇÕES
1470        00104 	 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
Crédito adicional: Suplementar                                 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
63 		  DEPARTAMENTO OPERACIONAL                                                                                                       500,00
63.001		  DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR                                           
12.361.0014.2122	 ATIVIDADES DE TRANSPORTE ESCOLAR
3.3.90.30.00.0	 MATERIAL DE CONSUMO
3150        00103 	 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB
Crédito adicional: Suplementar                                 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
		  TOTAL ........................................................................................ R$ 27.560,00
	 Art. 2º-Como recurso para a abertura do Crédito Adicional Suplementar previsto no Artigo 
anterior, será utilizado em igual quantia, o cancelamento das dotações abaixo especificadas, constante 
da tabela Explicativa da despesa do orçamento em vigor, conforme abaixo se especifica:
		  Cancelamento:
62 		  DEPARTAMENTO PEDAGÓGICO                                                                                                         500,00
62.003		  DIVISÃO DE CRECHES                                                      
12.365.0010.2118	 ATIVDADES DE MANUTENÇÃO DE CRECHES
3.3.90.14.00.0	 DIÁRIAS - CIVIL
2120        00103 	 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB
Crédito adicional: Suplementar                                 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
63 		  DEPARTAMENTO OPERACIONAL                                                                                                  23.860,00
63.001		  DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR                                           
12.361.0014.2122	 ATIVIDADES DE TRANSPORTE ESCOLAR
3.3.90.30.00.0	 MATERIAL DE CONSUMO
3160        00104 	 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
Crédito adicional: Suplementar                                 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
63 		  DEPARTAMENTO OPERACIONAL                                                                                                    3.200,00
63.001		  DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR                                           
12.361.0014.2122	 ATIVIDADES DE TRANSPORTE ESCOLAR
3.3.90.39.00.0	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
3240        00001 	 Recursos do Tesouro (Descentralizados)
Crédito adicional: Suplementar                                 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
		  TOTAL ......................................................................................... R$ 27.560,00
Art. 3º- Revogam as disposições em contrário, este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, 01 de junho de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL
	 Elaborado por: Luis Antonio Confortini - Técnico em Contabilidade

PORTARIA Nº. 008/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas 
por Lei. R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinentes ao período de 2016-2017 (trinta dias), 
ao (a) Servidor (a). WARLEY BEZERRA DA SILVA, ocupante da Função do Cargo de TÉCNICO EM 
SANEAMENTO, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 17 de maio de 1986, regido 
(a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Produção e Reservação de Água, pelo Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto, entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 08 de junho de 2020 
à 07 de julho de 2020, devendo retornar em sua atividade no dia 08 de julho de 2020, de acordo com o 
Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos qüatro dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO - Divisão de Recursos Humanos
NATAL ALVES DA SILVA - DIRETOR SUPERINTENDENTE DO S.A.A.E

EXTRATO SEGUNDO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 3/2019
OBJETO DA LICITAÇÃO Processo inexigibilidade Nº. 2/2019.

	 CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO  SAAE
CONTRATADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL INSCRITO SOB CNPJ Nº. 00.360.305/1148-94
	 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:2/2019
	 CONTRATO: 3/2019
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa   Funcional programática    Fonte de recurso   Natureza da despesa   Grupo da fonte
580                       41.006.17.123.0002.2079              76                    3.3.90.39.81.00          Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO do contrato 3/2019 nas 
condições previstas na legislação vigente.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso II, da Lei nº. 
8.666/93 e posteriores alterações.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E VALOR
	 1- Com prorrogação deste termo aditivo, o valor do contrato passará de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), para R$ 200.000,00 ( duzentos mil reais), este valor refere - se a soma do valor original 
do contrato com o valor do aditivo.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençado não al-
terado pelo presente Termo Aditivo.
	 DATA DE ASSINATURA: 10/06/2020

solicitado pelo site: www.primeirodemaio.pr.gov.br
	 Primeiro de Maio/PR, em 12 de junho de 2020. 

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

PREGÃO PRESENCIAL Nº 23/2020
EDITAL RESUMIDO

	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização da Prefeita 
Bruna de Oliveira Casanova, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará 
realizar licitação, na modalidade de Pregão, na forma PRESENCIAL, sendo do tipo Menor Preço Por Item, 
para aquisição de cestas básicas em atendimento a Secretaria de Assistência Social, conforme 
descrito no Anexo I. O valor máximo estimado é de R$ 173.688,00 (cento e setenta e três mil, seiscentos 
e oitenta e oito reais). O credenciamento, dos envelopes contendo as Propostas de Preços e a Documen-
tação de Habilitação serão recebidos, por qualquer meio, a critério das licitantes, até o dia 29 de junho de 
2020 até as 09:00min, na sede da Prefeitura Municipal, à Rua Onze, nº 674. 
	 O edital poderá ser lido e obtido no Departamento de Licitação e Contratos da Prefeitura 
de Primeiro de Maio, na Rua Onze, nº 674, das 07h45min às 11h45min e das 13h00min às 17h00min ou 
solicitado pelo site: www.primeirodemaio.pr.gov.br
	 Primeiro de Maio/PR, em 15 de junho de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

LEI Nº 750/2020
	 Altera o Anexo II – Quadro de Pessoal Permanente, Anexo III – Grupo Ocupacional Profis-
sional da Lei n. 184/1994, e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeita Munici-
pal, sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1º Fica alterado o Anexo II – Quadro de Pessoal Permanente e o Anexo III – Grupo Ocu-
pacional Profissional da Lei n. 184/1994, de 23 de setembro de 1994, que passa a vigorar com a seguinte 
redação, com o fim de criar mais 01 (uma) vaga para o cargo de advogado:

LEI MUNICIPAL N.º 184/1994
ANEXO II – Quadro de Pessoal Permanente
ANEXO III – Grupo Ocupacional Profissional 

CARGO   	 REFERÊNCIA INICIAL    NÚMERO DE VAGAS    JORNADA SEMANAL DE TRABALHO
Advogado	                68                                       03                                              40
	 Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.	
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Paraná, Em 10 de junho de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

DISPENSA Nº 07/2020
EXTRATO DE CONTRATO Nº 17/2020

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: S. V. LAVANDERIA LTDA
	 OBJETO: Serviços de Higienização de Roupas Hospitalares.
	 VALOR: R$ 9.750,00 (Nove Mil, setecentos e cinquenta Reais).
	 VIGENCIA: 180 (cento e oitenta) dias
	 REFERÊNCIA: Dispensa de Licitação 07/2020
	 FISCAL DO CONTRATO: Sonia Maria dos Santos Silva
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 29 de abril de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA Nº 14/2020
	 Ratifico a Dispensa nº 14/2020 com fundamento no art. 24, I da Lei 8.666/93, a favor da 
empresa SANTORO & FIRMANI LTDA, inscrita no CNPJ nº 11.596.409/0001-39, referente a contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços de engenharia agrônoma, no valor total de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais). Presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, 
vez que o processo se encontra devidamente instruído.
	 Publique-se.
	 Primeiro de Maio, 15 de junho de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

Decreto  nº 4953/2020 de 15/06/2020
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 729/2019 de 16/12/2019.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.
	 Suplementação
15.000.00.000.0000.0.000.		 SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
15.002.00.000.0000.0.000.		 DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
15.002.15.451.0010.2.331.		 SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
621 - 3.3.71.70.00.00 	 01000 	 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
			   PÚBLICO		                                              70.000,00
			   Total Suplementação:	                                              70.000,00
	  Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentá-
rias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução
15.000.00.000.0000.0.000.		 SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
15.002.00.000.0000.0.000.		 DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
15.002.15.451.0010.2.331.		 SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
623 - 3.3.90.30.00.00	 01000 	 MATERIAL DE CONSUMO	                      70.000,00
			   Total Redução:	                                           70.000,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  15 de junho de 2020.

REPUBLICAÇÃO
DECRETO Nº.  4933/2020.

	 Data: 20 de maio de 2020.
	 Súmula: Cancela Restos a pagar não processado do Exercício de 2.019, e da outras provi-
dências.
	 O Prefeito do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, efetua o cancelamento dos empenhos não Processados do exercício de 2019, referente ao Termo 
de Aditamento de supressão das obras de reforma e ampliação do Hospital Municipal. D E C R E T A:
	 Artigo 1º - Fica cancelado no corrente exercício financeiro, o valor de R$ 24.327,51 (vinte e 
quatro mil, trezentos e vinte e sete Reais e cinquenta e um centavos), conforme relatório dos empenhos, 
a saber:
Nº Emp.	 Data	 Programática				   Fonte	 Valor
2984	 07/06/2019	 10.003.10.302.0011.1.302-4.4.90.51.00.00	 335               24.327,51
TOTAL						                             24.327,51
	 Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor nesta data.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 20 de maio de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal 


